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    BALANÇO DE ATIVIDADES DO CONGRESSO NACIONAL 1º/2012 
 

 

O Congresso Nacional está em recesso parlamentar até o dia 01 de agosto e 

essa é uma oportunidade para fazermos um balanço da atividade parlamentar, 

especialmente em relação aos projetos de interesse do setor eletroeletrônico. Nesse 

primeiro semestre de 2012 a ABINEE obteve resultados positivos na defesa dos 

legítimos interesses da indústria elétrica e eletrônica, a saber: 

 

 

 

 

 Medida Provisória 563/2012. 

 

No dia 16/07 foi aprovada no plenário da Câmara dos Deputados. Foram 

acolhidas duas importantes emendas sugeridas pela ABINEE. A primeira para inserir 

os smatphones na Lei do bem (emenda 146), e a segunda para restringir os benefícios 

da lei do bem aos computadores e notebooks produzidos no Brasil com PPB (emenda 

176). A aprovação das emendas teve o engajamento pessoal do Presidente da 

ABINEE, Humberto Barbato, e dos Deputados Federais Guilherme Campos (PDS-SP) 

e Jonas Donizette (PSB-SP) 

 

A MP seguirá para votação no Senado Federal, para somente após ser enviada 

para sanção presidencial.  
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 PLS 582/2011, que altera a Lei nº 11.337/06, para obrigar que todos os equipamentos 

elétricos e eletrônicos de baixa tensão para uso doméstico comercializados no Brasil 

sejam bivolt. 

 

O projeto foi distribuído ao Sen. Cicero Lucena (PSDB/PB) para relatar perante 

a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle. Em 

março de 2012, o senador Relator apresentou voto pela aprovação do projeto. A 

ABINEE, juntamente com a CNI, agendou reuniões com o senador e sua assessoria 

para discussão do relatório. Atendendo pedido da ABINEE, a Sen. Vanessa Grazziotin 

(PCdoB-AM) requereu que fosse ouvida também a Comissão de Assuntos 

Econômicos, O Requerimento restou aprovado e o projeto foi encaminhado à 

Comissão de Assuntos Econômicos, onde foi designado o Sen. Luiz Henrique 

(PMDB/SC) como Relator da matéria.  

 

 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 PL 652/2011, que dispõe sobre o direito do consumidor a substituição imediata de 

aparelho de telefonia móvel defeituoso. 

  

No início de 2012 novos projetos sobre o mesmo assunto foram apresentados 

perante a Câmara dos Deputados. Diante disso, a ABINEE sugeriu ao Dep. Guilherme 

Campos (PSD/SP) que requeresse a tramitação unificada dessas proposições, o que 

restou aprovado pela mesa diretora da Câmara dos Deputados. Em junho de 2012 foi 

realizada reunião com o Dep. Vicentinho (PT/SP) e o assessor Paulo Cesar. O 

deputado Relator havia preparado minuta de parecer pela aprovação, mas retirou seu 

voto para reanalisar a matéria face aos argumentos apresentados pela ABINEE. 
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 PL 7133/2010, que dispõe sobre a obrigatoriedade de adoção de carregadores de 

terminais de telefonia celular com interfaces e propriedades elétricas padronizadas.  

 

O Dep. Romero Rodrigues (PSDB/PB) havia apresentado no mês de abril de 

2012 seu voto pela aprovação da proposta. A ABINEE reuniu-se com o deputado 

evitando a votação da matéria na Comissão de Ciência e Tecnologia da Câmara dos 

Deputados. Foram apresentados ao Deputado dados técnicos consistentes e 

informações a respeito da inviabilidade da proposta, o que fez o deputado repensar 

seu relatório. No dia 28/06/12, o parlamentar apresentou novo posicionamento acerca 

da matéria, desta vez pela rejeição da proposta. O projeto agora aguarda votação pela 

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática. 

 

 ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 PL 2045/2011, que dispõe sobre a coleta e a destinação ambientalmente adequada de 

resíduos tecnológicos.  

 

Em dezembro de 2011 o Dep. Mandetta (DEM/MS) apresentou parecer pela 

aprovação do projeto, apesar de todos os argumentos postos pela ABINEE. Diante 

disso, em uma ação coordenada com o Dep. Guilherme Campos (PSD/SP), a 

Comissão de Desenvolvimento Econômico aprovou a rejeição da matéria em face de 

toda a argumentação levada pela ABINEE. A matéria agora está aguardando Parecer 

na Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Câmara dos 

Deputados, onde foi designado Relator o Dep. Givaldo Carimbão (PSB/AL). 
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 PL 3472/2012, que torna obrigatória a utilização de materiais reciclados em produtos 

eletroeletrônicos e eletrodomésticos. 

 

Em reunião com o Dep. Marco Tebaldi (PSDB/SC), a ABINEE apresentou nota 

técnica elaborada com base nas contribuições enviadas pelos Associados. O 

parlamentar se convenceu da inadequação da matéria e, no mês de junho de 2012, 

apresentou parecer pela rejeição do projeto perante a Comissão de Desenvolvimento 

Econômico da Câmara dos Deputados. Matéria pronta para pauta na Comissão. 

 

------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 PL 1214/2012, que dispõe sobre a compensação financeira pelo aproveitamento da 

energia eólica para fins de geração de energia elétrica, estabelecendo uma 

compensação financeira no patamar de 6% (seis por cento) sobre o valor da energia 

produzida. 

 

Em reunião com o Dep. João Carlos Bacelar (PR/BA), a ABINEE demonstrou a 

inadequação e inviabilidade da proposta por meio de nota técnica que destacava a 

necessidade de incentivos à produção de energia por fonte eólica, ao contrário do que 

prevê o projeto. Em junho de 2012 o deputado Relator apresentou seu voto pela 

rejeição do projeto de lei perante a Comissão de Minas e Energia da Câmara dos 

Deputados, o qual restou aprovado por unanimidade. A proposta foi enviada à 

Comissão de Finanças e Tributação, onde aguarda designação do Relator. 

 

 


